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Atenciosamente,



Qualdade e respeito ao chente

ESTADO DO CEARÁ

PREFEITURA MUNICIPAL DE CRETEÚS

PREGÃO ELETRÔNICO N" OO8/2021

llmo. Sr. Pregoeiro,

A MEDLEVENSOHN COMÉRC|O E REPRESENTAçÕES DE PRODUTOS

HOSPITALARES LTDA., inscrita no CNPJ sob o no 05.343.029/0001-90, sediada na

Rua Dois, S/N, Quadra 8, Lote 8, Civit l, Sena/ES, CEP: 29.168-030, por seu

representante legal, vem, apresentar IMPUGNAçÃO, face ao Edital epigrafado.

Ao analisar o edital veriÍica-se que o critério de julgamento está por LOTE.

Ocorre que esse critério preiudica a competitividade do certame na medida em que nem

todas as empresas possuem todos os produtos do lote, mesmo quando este é

organizado por similaridade entre os produtos.

Por isso, requer seja alterado o criterio de julgamento por ITEM para que mais

empresas possam participar do certame, promovendo maior competitividade para que a

Administraçáo encontre e selecione a proposta mais vantajosa para os cofres Públicos.

2. CRtrÉRto DE JULcAnENÍo DAs pRoposrÁs - LOIE

Constata-se no edital que essa respeitável Administragão deliniu como critério

de fulgamento, o MENOR PREÇO POR LOTE. Com o devido respeito, a organizaSo

dos itens em LOTE materialize.s€ como exigência de carátor rostritivo e atonta contra a

economicidade.

Na licitaçâo por itens, o objeto é dividido em partes especÍÍicas, cádâ qual

representando um bem de forma autônoma, razáo pela qual aumenta a competitividade

do certame, pois posslbilita a participação de vários fomecêdorês.

Por sua vez, na licitação por lotes há o agrupamento de diversos itens que

formarão o lote. Destaca-se que para a definição do lote, a Administraçáo deve agir com

cautela, razoabilidade e proporcionalidade para deÍinir os itens que o integrarão, pois os
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itens agrupados devem guardar compatibilidade entre si, observando-se, inclusive

regras de mercado para a comercializaSo dos produtos, de modo a manter a

competitividade necessária à disputa.

Por oportuno, cabe ressaltar a distinção de licitaçôes por itens e de licitação

por lotes, conforme entendimento da Corte de Contas:

"Na licitaçáo poÍ item, há a concentraçáo de diferentes objetos num único

procedimento licitatório, que podem apresentar, cadâ qual, certame distinto. De

cerlo modo, está-se-á reelizando "diversas licitaçóes" em um só processo, em

que cada item, com caraclerísticas próprias, é julgado como se fosse uma

licitaçáo em separado, de Íorma independente (...)- Deve o obJ.to dá llclteÉo
ser divldldo em ltêns (etapas ou parcelas) de modo a ampliar a disputa

entre os licltantes. Deve Íicar comprovada a viabilidade técnica e econômica

do feito, ter por objetivo o melhoÍ aproveitamento dos recursos disponíveis no

mercado e a preservagão da economia de escala. (...)."1

Portanto, tem-se que a regra é a realizaçâo de licitação por itens, exigindo-se

justificativa adequada para a realizaçáo de certame por lotes, bem como a demonstração

da vantagem dessa, posto que neste último a compeütividade acaba, de certa forma,

sendo diminuída, já que impõe-se a um único licitante a cotaÉo de preço global para

todos os itens que compóem o lote.

O parcelamento refere-se ao objeto a ser licitado e represente a sua divisão

no maior número de parcelas possíveis que Íorem viáveis técnica e economicamente,

com vistas à ampliação da competitividade. Trata-se de obrigaçáo disposta no art. 23,

§ío, da Lei no 8.666/í993.

Ainda sobre o assunto, vale rêssaltar o enuncíado da Súmula 217 TCU que

trata do parcelamento do objeto nos certames licitatórios:

"É obrigatória a admissão da adjudicação poÍ itêm e não pode preço global,

nos editais das licitaçõês para a contrataÉo de obras, serviços, compras e

alienaçôes, cujo objeto seja divisível, desde que não haja prejuízo para o

conjunto ou completo ou perda de economia da escala, tendo em vista o

obietivo de propiciar a ampla participagão de licitantes que, emboÍa náo

I TCU lramçôes e ConlElos. orbnÍações e jutispntúnciâ do TCU 4 ed- @v, etuat- e empl- Bnsilie: TCU, Seueterie cerel da
PEsrUáíÉjá. Sônado Fêdor8, S€crBrsria Espêcial dc Ediloftçào e A.tblicd96ôs,N11. p. 238-239.
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dispondo de capacidade para a execução, fomecimênto ou aquisi

totalidade do objeto, possam fazêJo com relação a itens ou unidades

autônomas, devendo as exigências de habilitaçáo adequar-se a essa

divisibilidade.' (Grifamos).

ReaÍrmando a sua já consolidada jurisprudência, o TCU indicou ser o

parcelamento a regra, excepcionada apenas quando, justiÍicadamente, prejudicial ao

interesse público, através do Acordão 3.009/20í5 - Plenário.

Tudo isso com vista ao Princípio da Competição ou ampliaçâo da disputa,

norteador da elaboraçáo do ato convocatório, que relaciona-se à competitividade, às

cláusulas assecuratórias da igualdade de condiçóes a todos os con@rrentes. Viés deste

princÍpio na área econômica e o princípio da livre conconência (inciso lV do art. 170 da

Constituição Federal).

Assim, como a lei reprime o abuso do poder econÔmico que vise à

denominação dos mercados e a eliminação da conconência, a lei e os demais atos

normativos não podem limitar a competitividade na licitação.

O inciso do §ío, do art. 3o, da Lei no 8.666/í 993 ressalta ser vedado aos

agentes públicos admitir, prever, incluir ou tolerar nos etos de convocação'

cláusutas ou condições que comPrometam, restrinjam ou frustrem o seu caráter

competitiyo, inclusive nos casos de sociedades cooperativas, e estabeleçam

preferências ou distinções em razáo da naturalidade, da sede ou domicilio dos licitantes

ou de qualquer outra circunstância impertinente oU inelevante para o especÍÍico obieto

do contrato.

O inciso ll do mesmo dispositivo possui resquício dessa veda@o ante a

proibição de se estabelecer tratamento diferenciado de natureza comercial, legal,

trabalhista, previdenciária ou qualquer outra entre empresas brasileiras e estrangeiras.

Qualquer cláusula que favoreça, limite, exclua, prejudique ou de qualquer

modo fira a impessoalidade exigida do gestor público poderá recair sobre a questáo da

restrição de competição.

Por isso o Tribunal de Contas, não se admite a discriminação arbitrária na

seleção do contratante, sendo insuprível o tratamento uniforme para situaçóes

uniformes, tendo em üsta que a licitação destina-se a garanür não só a seleção da
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proposta mais vantaiosa como também a observância do princípio constitucion

rsonomra.

Dessa forma, qualquer exlgêncla qualltatlva ou quantltatlva quer dê

algum modo, sob qualquer ângulo, restrlnja a competltlvldade deve ser rechaçada.

lncluslve, a mera omlssão de informaçôes essenclals poderá enseJar a nulldade

do ceÉame, como já dellberou o TCU (Acórdão í 556/2007 - Plenárlo).

Em última instância, a inobservância dos princípios licitatórios restringirá,

ainda que de forma reflexa, o princípio da competição.

De forma, obletiva, o edital de licitação deve estabelecer o essencial,

necessário ou suÍiciente para a habilitação e execução contratual. Caso contrário,

genericamente ou de forma isolada, as cláusulas deverão ser rechaçadas por

impugnaçóes.

Em consulta encaminhada ao TCU sobre a aquisição isolada de itens licitados

por sistema de registro de preços no qual o critério de julgamento tenha sido o menor

preço global por grupo/lote, o relator, ao iniciar a análise, observou que a jurisprudência

pacíÍica do TCU é no sentido de que:

"no âmblto do slstema de registro de preços, a modelagem de aquisiçáo por

preço global de grupo de itens é medida excepcional que precisa ser

devidamente justificada, além de ser, em regra, incompatível com a aquisição

futura de itens isoladamente." Relacionando diversos julgados que

consolidaram tal entendimento.2

Os arts. 'l 5, inc. lV, e 23 §1o, da Lei no 8.666/1993 e a Súmula no 247 do TCU

afirmam o princípio do parcelamento (ou dualidade) do objeto como regra, e que a

Administração, muitas vezes, generaliza as situaçóes excepcionais que afastam o devêr

de parcelamento sob o argumento de que a licitação em poucos grupos simpliÍicaria a

atividade de gerenciamento administrativo.

@'"ar-"vensohn@

r TCU, Acódáo Íro I .347/201 E - PhoáÍio
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O critério de julgamento por lote restringe o universo de participantes, ameaça

o princípio da competitividade e aumenta os riscos de contrataÉo antieconômica.

Nesse sentido o TCU já paciÍicou seu entendimento:
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"9.2.2.a JurispÍudência p[!gq do TCU [...] é no sentldo de que, no âm

do sistema de registro de preços, a modalagem de aquisição Por pÍoço

global de grupo de itens é medida ercepcional que precisa ser devidamente

justificada, além de ser, Bm regra, íncompatÍvelcom a aquisiÉo futura de itens

isoladamentê [...]'3

Como se vê, a adjudicaçáo por itens, nos termos do art.23, §1o, da Lei

8.666/1993 e da Súmula ÍCU 247, quando o obieto é divisível e não há prejuÍzo para o

conjunto a ser licitado, é obrigatória.

Náo obstante todos os aspectos legais acima demonstrados, cumpre ressaltar

ainda que, na prática, a definição do objeto em lotes, dificilmente será possível alcançar

o menor preço para cada item, afinal, somente aqueles que possuam todos os itens

constantes do lote estarão aptos a participar da disputa.

Sabe-se que nem todas as empresas licitantes possuem condiçóes e aptidão

para cotar todos os itens de um mesmo lote, afinal, ainda que os produtos possuam o

mesmo gênero, podem ser produzidos e comercializados de forma diversa e ter

fabricantes especíÍicos para cada produto, sendo oportuna a divisão em itens distintos,

ampliando a competitividade e obtendo o menor preço possível.

Daí porque o tipo Menor PreÇo Por ITEM permite o MA]OR NÚMERO DE

PARTICIPANTES na licitaçáo, ampliando a disputa entre os interessados sem, com

isso, comprometer o interesse da Administração, a finalidade e a segurança da

contratação.

Certamente essâ r. municipalídade sabe que o principal objetivo dos

pÍocessos licitatórios é a busca da proposta mais vantajosa para a Administração e os

cofres Públicos.

Por isso, a Administraçáo está vedada a realizar qualquer exigência editalÍcia

que restrinja a competitividade, especialmente nos casos em que a Administração

escolha um produto em detrimento de outro. Principalmente se tal escolha onera os

gastos da Administração, nos termos do art. 30, §ío da Lei de Licitações (8.666/1993).

I GRUPO ll - CLASSE lU - Plenário. TC ín2.35í20í7{- Naturezâ: Consulta, ÓÍ9ão: CâÉia do6 Dcputados

Ruâ Dolr, S/Í{, Qu.d mâ lotê m0 à.lrÍo/Oiitt[o: ClVlÍ I - CEp: 29.168-010 - SEiRÀ . ES

Têlcíon.: (O211 3557 -lí)O
lurldlcooín.dL!,tn.ohn.rdtr.br
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Do mesmo modo, o art. 30 da Lei de Pregões também determina que

vedadas especiÍicações que, por excessivas, inelevantes ou desnecessárias, limitem a

competição.

É por isso que, o mestre Marçal Justen Filho ensina que, nos processos

licitatórios a maior vantagem ocoÍre quando a Administração decide realizar a prestação

menos onerosa aos cofres Públicos, o que somente oconerá mediante a promoção da

competitividade entre as licitantes.

4, Peotoo

Termos em que, pede e espera deÍerimento.

Sena/ES, 18 de maio de2021.

MEDLEVENSOHN COMÉRCIO E REPRESENTAÇôES

DE PRODUTOS HOSP]TALARES LTDA
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Diante de todo o exposto, requer seja alterado o critério de julgamento para

ITEM, já que o lote acaba por ceifar do certame aquelas licitantes que não trabalham

com todos os produtos listados - ainda que haja similaridade entre eles.

lmportante frisar que esta

Administracão e, por isso, não pretende sugerir que o julgamento por LOTE seja uma

ilegalidade, porém, é sabido que o ceÍtame em ITENS amplia o rol de licitantes
permitindo que a Administração encontre uma proposta realmente vantajosa.

Em @9, seguem algumas decisóes publicadas por outros órgáos que se

dignaram de alterar o edital em prol da isonomia, da competitividade e da obtenção da

proposta mais vantajosa para os cofres Públicos.
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PREFEITURA MUN]CIPAL DE BELEM DO PIAUI
Rua 14 de Dezembro, ne 281- Fone:(89) 3441-0028

CNP.I n.P 01.612.560/@01-60
E MAlt: licitabclem@gmall.comi pmbclempi@bol.com.bÍ

CEP 64.678-000 - BELÉM DO PIAUí . PI
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DEcIsÃo DE IMPUGNAÇÃo Ao ATo
cowocntónto

A Comissão Permanente de Licitaçào da Prefeitura Mr.micipal de Belém do Piauí, responsável

pela condução do Edital em çigrafa nos expressos termos do Art. 3', inciso IV, da Lei n' 10.520,

consolidada, teÍrdo em vista a IMPUGNAÇÃO Ao EDITAL interposta pela empresa

MEDLEVENSOHN COMERCIO E REPRESENTAÇÔES DE PRODUTOS

HOSPITALARES LTDA, vem se pronunciar nos seguirtes t€Ímos:

I . DA ADMISSIBILIDADE DA IMPUGNAçÃO

Inicialmente, cabe analisar o requisito de admissibilidade da referida impumaçâo, ou seja,

aprrxiar se a mesru foi hterposta dentro do prazo estabelecido parâ tal. Dessa forrna, o edital

mencionado. no seu item 8.1 dispõe:

"8.1. Até 02 (dois) dias úteis antes da data fxada para recebimento das

propostas, qualçer pessoa poderá solicitar esclarecimentos, providências ou

impugnaÍ o ato convocatório deste Pregão."

Logo, a ir4ugnante encaminhou em tempo hábil, üa e-mail, sua trryugnaçào à Prefeitura

Municipal de Belém do Piâuí-PI, portânto. merece ter seu mérito analisado, já que atentou para os

prazs estabelecidos nits norrnas regulamentares.

II. DAS R{ZÕES DA IMPUGNAÇÀO

A empresa irpugnante contesta esp€cificamente o criterio de julgamento das propostas,

Menor Preço por Lote. Alega que "a organizaçào dos itens em LOTE materializa-se como exigência

de caÍáteÍ restritivo € atenta conlÍa a economicidade". Afirma, ainda, que "o tipo Menor Preço Por

ITEM per"mite o MÀIoR NÚMERo DE PARTICIPANTES na üciação, erryliando a dispuaa €ntÍe os

interessados sen\ com isso, comprom€ter o interesse da AdministraÉo, a finalidade e a segurança da

§*"*o*>Eao

Íc'cÀo tctr tota

Processo Adminisrativo Licitatório no 03 7/202 I Ref.:

EDITAL - Pregão Presorcial n" 007/2021

RecoTTTÍTte: MEDLEVENSO}IN COMÉRCIO E REPRESENTAÇÔES DE PRODUTOS

HOSPITAL ARES LTDA.
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contratação.

III. DO PEDIDO DA INIPUGNANTE



PREFEITURA MUNICIPAL DE BELEM DO PIAUI
Rua 14 de Dezembro, ne 28L- Fone:(89) 3441-0028

CNPJ n.e 01.612.560/0001-60
E-MAIL: licitabelem@gmâll.com; pmbel€mpi@bol.com.br

CEP 64.678.000 - BELÉM DO PIAUí . PI

Requu a impugnante:

a) requer seja alterado o critério de julgamento para ITEM, já que o LOTE acaba por ceifar do

certame açelas licitatrtes que não trabalham com todos os produtos listados - ainda que haja

similariüde entre eles.

IV. DA AN/ILISE DAS ALEGAÇÕES

O critério de julgamento adotado no prêsente procedimento ticitatório é o de MENOR

PRxÇo, ADJUDICAÇÃO GLOBAL, diante do criterio adotado, é de surna importância mencionar

destacarmos o seguinte:

"AÍt. 15. Âs compras, sempre que possivel, deverão:

IV - ser subdivididas em tantas parcelas quantâs necessárias paraaproveitar

as peculiaridades do mercado, üsando economicidadei'

A Lei 8.66ó11993 dispõe que as compras efetuadas pela Administrafo devem ser divididas

em kntas parcelas quan[as se comprovarem tecnica e economicamente viáveis, procedendo-se à

licitaçâo com vistas ao melhor aproveitamento dos recursos disponíveis no mercado e à arnptiação da

competitividade sem perda da economia de escala (art. 23, § I").

Por sua a vez em consonância com o diploma legal supracitado, a Súmula 247 do TCIJ

assevera que: É obrigatória a admissão da adjudicação por item g nào, por preço global, nos editais

das licitações para a contratação de obras, serviços, compras c aüenações, cujo objeto seja divisivel.

desde que não haja prejuízo para o conjunto ou complexo ou perda de econom.ia de escala, terdo em

vista o objaivo de propiciar a ampla participaçào de licitanres que, embora nâo dispondo de

capacidade paÍa a execuçào, o fornecimeato ou a aquisiçào da toalidade do objeto. possam fazê-lo

com relagão a itens ou unidades autônomas, devendo as exigêrcias de habilitação se adeçar a essa

divisibilidade.

No caso de contrataçào de empresa para fornecimento de testes Íápidos. para atender as

necessidades do municipio no combat€ a pandemia do covid-l9. újeto deste certame, a adjudicação

por preço global causa restrição na paÍticipação do cename, fÍustra o caÍáter corryetitivo, prejuüca a

ampla concorrência e a busca pela proposta mais vanlajosa. Diante dos fatos supracitados. e

considerando que o criterio de julgamento adotado para z ra,lizaçío do pregão presencial no

00712021 causa afonta à Srirnula no

unice B
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247 -TCU, será retificado o criterio de julgamento, adotando o criterio de julgamentoMENoR

PREÇOPORITEM.

V- DA DECIS,Ão

Perante todo o sxposto, mediante os fatos e direito esposados nesta, conhêço da impugnaçào

apresentada pela empresa MEDLEVENSOHN COMÉRCIO E REPRESENTAÇÔES DE

PRODIITOS HOSPITAI-ARES LTDd eis que apresentou sua inpugnação dentro do prazo cabível,

bem como concedolhe provimento altrrando o criterio de julgamento para MENOR PREÇO POR

ITEM. Além disso, apos a retificação do supracitado procedimento licitatorio, será publicada no

sistema licitaçôes web e no diário oficial dos municípios um AVISO DE RETIFICAÇÂO. diwlgando

uÍna nova data de abertura de modo a conceder o prazo de 8 (oito) dias úteis descrito no art. 40, V, da

Lei n" l0 .52012002.

Ademais, cabe ressaltar que ao menos no atual momento, a qçào pela utilizaçào do Pregào

Presencial, ante a comprovada inviabilidade tecnica e a evidente desvantagem paraa Âdministra@o na

realizaçào do pregão na forma eletrônica, está justificada nos termos dajustificativa apresenlada no

procedinrento supracitado. Além disso, os pregões presenciais têm sido efetuados, obedecendo as

regras de vigilância sanitária e com todos os cuidadm necessários, sem n€nhurn coÍnpÍonelimerto de

desvantagem para Eraisquer panicipantes dos cenarnes.

E como decido.

Belem do Piaú-PI, 30 de março de 2021 .

§t" 
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Pregoeiro
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CC 2 scldrs diYth/ido6

LrcnAcAo JURTOtCO

lmpugnação Edital no 32/20 - Medicamentos

Boa tarde,

! s"gr" p"r" 
"nálise 

impugnaÇáo apresentada pela empresa MEDLEVENSOHN CoMÊRcto Ê REPRESENTAÇÔES DE PRODUTOS
HOSPITALARES LTDA,

Adicionalmente, encaminho esclarecimentos da Secretaria Municipal de Saúde e Vig. Sanitáía quanto ao item Lancetas.

Atenciosamente,

Maíra Camargo
Ássrslerle /âdmrnrsÍraÍrvo

Desplcho í: 45312020

07l1ü2O2O 1O:4O

(Respondido)

Danillo N JURIDICO

LICÍTÂCAo - L'ci...

Prezados, boín dia

Trata-se s€ impugnação ofsítâda pela €mprBsa MedLevensohn €m Íaca do edilâl referant€
ao Proccsso nô 64120 - Pregáo Eletroírico 05/20, que têm poÍ obieto I aquisiÉo de p.oduios
hospitalares.

Em su.na, drz a empr€sa qu€ o crltéÍb dê iubEÍnento poÍ bbs coofrDnta.ia a
compeütividadê, requoÍendo a altoração para o do rn€nor lanc€ por itens. Pugnou, ainda,
pêlos esdarecimentos relativos à dimensáo do item 105 bnc€tas.

Com relaÉo aos esclarecimentos, confoÍme infomado pêlo memorando de origem, ja foram
prestadas as ihÍodnações devidas,

NC Mêha c
cc

httpsJ4umi.irh. í doc.com.brf.)pg=doolver&hash=6í D7288DD6C32C599CBB393B&itd=í &orgem=pâineLsetor 1i2

ÍL'cnacÀoI
JURIDICO. S6cí6...

Mt12l2O2O 15:Og
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No que tange ao clitéÍio de julgamento, rnsta apenas ressaltar que a adoção dos lotes

se paÍa fins d€ otimizaçáo do procssso, tendo sido reunidos em lotes com pÍodutc de

mesma espécie e caracterlslicas, visando afastar a limitaÉo de licitantes, a fm de quê todos
pud€ssem naturalmente deles participar.

Nào há quâhuer na lei de liciiações e legislação corÍelata qualquer vedaÉo na úilizagáo de
procadimênto licitatfio para aquisiÉo da bens poÍ lote, que se resume na cumulaÉo de
váÍias licilaÉes em único cêÍtame.

Contudo, diante das razóes oÍertadas pela lmpugnante, há de se reconhece. que de fato o
julgamênto do tipo meno. preço por lote. no caso em apreço, dificultará ou mesmo impedirá

a ampla pa.ticipaÉo de potê ciais interessados.

NoÍciou-se também que ouuEs eventlais licitantes maniÍestaram inÍormalmente por contato
teleÍonico iÍÍosignaçao com o cíitéÍio adotado.

EmboÍa, corno sobIedito, denfo de um cÍitério dê coÍwenênciâ, perâ llns dê subdivisáo do6

ldes, bnhâm giro obseryedas Íequisibs b&bos coím seÍnelhança d€ carâcteÍííic$.
logíBticâ, ô€oÍtoÍnà de 6cala, eífim. na hiÉEso, a Íeüficaçâo do odibl passando para o
cÍitéÍio unitâio e indMdual de.iulg€Ínenb meÚlor atêndeÍá âG ensêios das lidtantes que

atuan no ínorcado, po€aitiÍtando Ínaix corlpÊtiü\ridade ao coÍErrl3 com visiaa na píDpcfa
maÉ vantaiGa.

Além dsso, wÍt*.se que o assunb s+ ocsslooalnente br/âô a dbcussào ludidal
ou íêpaêsêírtEç5o lunto I Corlê de Contas, ocasionando na süspen§áo do ceÍteme e etres6
iÍdês€lados.

lsto pGto, Ínanihsto p€b dcbÍiÍnônto da inÊEnsção, pÍocad€ndo-se às reüficações

necessárias, suspensa e remarcada a sessáo de pública de processamenlo.

Da mosma Íorma, aproveilo o enseio para maniÍeslar o mesmo Íaciocinio com relaçáo ao

Processo 81120 - PÍegao elelÍonico no 04/20, devendo sêÍ suspensa/remaÍcada a sessão
anotada para o dia 07,/12,

É como me maníesto.

Danillo Anlonio de Camargo Nitrini

ouêÍn iâ r'suâh"ou,

PreÍeituÍa de Jumiílm - Rua Meno.l Noyâ.s, 829, CÁntyo. Jumiím . SP CEP: 185:l )0O . WJ.!&q!g!.tr
lmpÍesso ern 07/122020 1í 04i38 por MaiÍa Camaígo - Àsslsrenre Administratvo
'MowaÉo á â eÍte de íazeí as pôssoas Íazoíêm o quê você quêí quê êlâs leç3m po.qúê ê1,â3 o qu6êm tdze'' O*OI eisênhoweÍ

https:/4umirim-í doc.com br/?pg=dootoeÍ&hâsh=61D7288DD6C32C599C883938Eíd=í &oÍigem=peinel_sêtor 2t2
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uOSÉ UIRCOS SArSIER, brasileiro, casado pdo r*,r.ffiir***,
de bsts, aúninistador de empÍesa, resilentê e dorniilido nestia CHade do Rio
de Janeiro, à Avenida AttÍlnüca, nro. 804, apt. 1 101, Copacâbana, Rb de Janeiro'
RJ - CEP 22.0íGOOO, poíladoí da carteira de idenüdade no. 03.6&4.16&2,
expediclapebIFP/RJe áo CPF no.633.791.987-49 ê VERÔNICA vlÂt{NA
VILIAÇA SZUSIER, brasileira, casada pdo reglme da comunMo parcial de
bêns, assrstênte social, Í6kteílte e domicilia<la à Avênkla Aüântica' nro. 8Ol, apt.
í 101 , Copacâbana, Rlo de Janeiro, RJ - CEP 22.010{00, poíladora dâ carteirg
de ilentidade no 24.834.394-9, expedida pdo DETRÂN/RJ, inscrita no CPF\MF

sob o no 266.539.151-15, ún'rcos sócios componentes da sociedade empresária
limitada, quê olra nesla Cldade do EspírÍb Santo, sob a denominação social d€
i,EDLEGilúHN COIIÉRCIO E REPRESET{TAçôES DE PRODUTOS
HOSPITALARES LTDA, sediada Rua DcÍs, sr/n, Quadra 008, Lote 008' Civlt I'
Serra - ES - CEP 29.16&030, inscrita no CNPJ sob o nr. 05.343'029/0001-S0'
c{rjo contÍatô soclal enconfa-se arguivado na JUCEES sob no. 3220172096í 

' 
têm

ente g de cornum ecotdo afterar as dáusulas do contÍalo social de constifulção
o dar nove nomênclaüJra às dáusulas, em virtude da seguinte r€soluçáo:

GlÉUUEf.: Í)o obteto soclal e atMdadec

OB 6óci)6 t€solvqn altoar o obiêto social da Mâtrlz lnduindo as ativftíades:
(CNAE SelO-2/02) LâbúatóÍIls dínicos.

iCNag gO4sZlsg) Al,üdad€s de servirpo de coÍnpbÍnentaÉo dhgnHica 6
terapârtica.
(CANE 866G7O0) Atividades de apcio à gesão & saúde.

Os sócios r6oh/êíÍt alterar o oqeto sodal <ta Filial inscrita no CNPJ
05.343.029/0002-70 e NIRE 320003977,1-{, tnduindo E dvldade:
(C}IAE 82.20-2{0) Aüvldados dc tcleatêndim.fio.

O! 3óch! recolvan (tashceÍ o vâlor d€ capihl (b R$ í0,000,00 (dêz mil r.âi!) pâra

a0vldadc dc Reprutentant€ú oomerciais o âgdttêo do cdnffio dg insfum€ntos €
mateíláls odofl tornedlohospitâlârês.

}{ü

I



PRODUTOS HOSPITAIáRES LTDA

@
NIRE: 32[10t72096í

.: Da Baha de Flllal

Os sócios reeolvem eúngrlr as ífllab:

â) Estabclecklâ na Avcdda Del Rey lll, sala 210, Bl C . Condominio Montcrey
Cmrrdal Ca§ara, BalÍÍo: Caiçeras, Belo l-loÍlzmte, MG - CEP: §n*ze,
lmcÍlta noCNPJ05.343.029,0007-85, ê NIRE 3190269767- 1 .

b) Estabebcfija n8 Rus BtEnc AiÍês, 112, piso 2, Ccnfo, Rio d€ JandrE/R.J, CEP
20.0704n, inscÍito no CNPJ 05.343.029000642, e NIRE 3Íl$1,151624.

I - prsPosrçóEs FINÂrq

Permanecem inalteradas e em pl€no vigor todias 6 d€íneis CÍáusulas do Confsto
Sod€|. E, flnelmênto. 6 sódos r€solvem consolHar o Conbato Sodal, que pesse
r€g€r-se p€las s€gulnts Cláusulas o condir}ôes:

JOtÉ HARCOS 82U31tR brasll€lro, cg3a(h pêb Í€glínôde comunháo parchl
de bene, admlnisüado de emgp€a, reaHente e domlclllsdo nêsta Odade do Rlo
dê Jenelro, à Avcnlda Aülnücâ, nro. 804, apt í 101, Cçacabana, Rio de Jarriro,
RJ - CEP 22.0Í&000, poítador de certêllr dê ld6Dú(lâ.lo no. (8.684.16&2,
expedida pelo IFP e do CPF no. 633.791.987.49 e \/ERÔt{rcA UÂllltA
VILLAçA SZUSfER, brasll€tra, casada pelo Íêgime da @munhão parclal de
b€fis, assistente sodal, rgsidente e doínlcilhda à Avenida Atlântba, nm. 804, apt
110í, Copacabana, Rio de JanêiÍo, R., - CEP 22.01Ê0(D, portadaa da caÍteira
de idenüdade no 24.834.391-9, expedida pelo DETMN/RJ, lmcrlta m CPFIüF
6ob o n" 266.539.í5í-í5, únlcos sóclrs coínponefiles da socledade €rnpí6áÍía
limitada, que gira nesta Cldade do EspÍrito Santo, sob a d€noÍnln8çáo sodal ds
ilEDLEVEi{SOHN COrÉRClo E REPRESENTAçôE8 DE PRODUTO§
HOSPITALÂRES LfDÀ sediada Rua Dois, s/n, Qudra 008, Lote (X,8, CMt l,
Sera - ES - CEP 29.168{80, cujo contrab social encoíttrâ-se arquivado na
JUCEES soô m. 3220í720961, em vlÍtude dB dl€íeÉo havida, rasolveram c
eóc,le dar nova nomenclatura às cláu8ulas do conbab sodal de condÍhrlçáo,



cNPJXo- 05.143.0_in&qu_40
XlBEiSrilLlZ209gl

consolidândoo ern um único instrumento qu€ pas8aÉ a reger-se pelss condlções

sêguintes em acodo com e lei no, 10.40d2002 CC, de 10 deJaneiío e 2002'

ClálngEE.: A b a denominaçâo sodal d€ XEDLEVENSOHN
Eou ncpE Es DE PRoÍxrros HoSPÍÍALARE6LÍDA
e norne fantasia ilEDLEI,ENSO!{N.

§lástrJÂiL$ sociedade teín por objetivo:

CoÍnércio Atacádista:
. Comérclo Atacâdiste de lnstrumentos e matêíiais p/ uso médico, ciúrgico'

Hospitalar e de làoratórios:

. Gomércio alacadista €spocializado ern produtos alimentÍcios;
o Comércio Atacadista de calçados;
. Comércio Atacadista de medicamentos e drooas de uso veteriúrio;
. Comérclo Atacâdista de pÍóteses e artigos de ortopedia;
. Comércio Atacadista de Cosnéücos e pÍoduto§ de peÍfum6ria:
. Cmrércio Atacadista dê pÍodutos de h(7iene pessoal;
o Cornércio Atacadista de prodúos de h§iene, limpezâ e conservaçáo

domiciliaç
o Comórcio Atscadista dê equlpamentos e artigos dê u§o pessoal e

doínéstico;
. Comérclo Atacadísta do êquipamentos d€ inÍormática;
. Comércio Atecedista de máquinas, aparelhos e equipaÍnentos Pêra uso

odonto-médico-hospitalar; parte§ e pêças;
. Comércio Atacaclista de outEs máquinas e equipamentos'

parter e peças;
o Comercio atacadbta dê mêdlcâmentos e drogas de uso humano;
. Comérdo atacâdlsta esp€cializado €íÍl outÍos pÍodutos íntermêdíáríosi
. lmpoítaÉo e exportação dos pÍodutoê e mercadorias acima mencbnados.

}llil



Parágrafo 7 - A filial etab€lecida na Ruâ Dois dn - Quadra 008,

Lote 008 sala 002 - Ciüt I - Serra - E§ cEP 29.168{30, inscÍita sob o
CNPJ 05.343.0291W02-70 e NIRE 329003977,1-4, exerce as mesÍneg
ativirJades da MatÍiz e atiúdâde de teleatêndlmento; exceto as aüÚdades
DêÉsilo8 de mercadorias para teÍceiros, êxcêto arÍnazéns g€rais e
guerda-móvds, OrganizaÉo logÍstica do trân§poítê dc carga, Carga e
descarga, Transporte rodoviário de c€r96, exceto produtos perigosos e
mudanças, inteÍmunk pel, lnterestaduel e intemacional, ManutenÉo ê
reparação de equipameíltos hidráulicos e pn€umáticos, exceto válwlas.

M

@
xrBE,ll2301zl0901

PreÉtacão de Servicos:
o Manutençâo e reparae{o de equipamentos hirJráulicos e pneumáticos,

excêto válwlas ;

. AssessoÍamento âo usuário na úilizeção de sistemas;

. Representantês coíneÍciais ê agont€s do comércio de instrumentos e
meteÍieis odonteín€diíro-hospitalares; Parâ esta atiÚdade destaca-se o
capitat de R$ 10.000,00 (doz mil reais).

. Consultoria êm Teoologia da infoÍmaçáo;
. Aüvirlades de intêÍmcdhção e ágÊírjamênto de serüçoo e negóc,os eÍn

geíal, excêto imoblliárlos;
. Aluguel de êgulpamentos científicos, médlcos e hospitalares' sem

operador;
. Alt€uel de máquinas ê €quipam€ntos comeÍciais c industriais' sem

oporedoÍ;
r Depódtos de mercadorias para trcdtu, 6xcêto armazéíls gerals e

gtanla- móveie ;

. Organizaçáo logíetica do uanspoíte de cârge:

. Car€a € descerga;

. Tran8poÍt€ rodoüário dc carge, excêlo produtos pêrlgosos e mudanças'
intermunlclpal, intsêsteduâl e intemaclonal ;

o Depóeito de mercadorlas êín 96Íâl;r Laboratórkx dlnlcos;
o Aüvldades de scÍviços dê complqfleíltaçáo dlagnóstica e têrapêutica:
r Aüúdades cte apoio à gê§táo dê saÚde;
. Athridadê6 d€ TeleateÍldimonto.
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CI{PJ No. 05.3'B.0il0/0O01 -90
NIRE: 3220í720P6í

Paágnfo 2- Afrlial estabclecida na Avenkía PotnÉia, í,810/1.812,
PoíÍrpéla, São Paulo, SP, CEP 05022-001, lnscÍitá no CNPJ
05.343.029/0004-32, e NIRE 35904910799, Exerce &r rne{,mas
alividades da mabÊ corn indusão da aü/k ade de call center.

Par@ab 3 - A Íthl estabdeclda na Rua do Meícado, nro 11,24o
ander e cob€ítura, Cerúo, Rio dê Janeiro/RJ, CEP 2001G120, lnscdto m
CNPJ 05.343.029rc003.5í, e NIRE 339012214&3, €x€rce apenas
atiúdade de consutbria em boologla da iffqmaçao a ativilades de
intermediartso e agênciamento de serüços.

PilágÉfo 4 - A ftlbl estabolociía na Rua Ns, dn, Quadra 008, Lote
006, Galpâo fundc, Cr'vit l, SêrÉ - ES . CEP 29.1@{Xn, }çan'to no CNPJ
05.3i1{}.029/000$í3, e NIRE 3290052400-2, exeÍoê apeÍ}as athltdde do
D€póolto de mercadorias em geral - CNAE 521í'7rgg.

: A sockdade eslá sedlada na Rua Dols, ín, Quadra m, Lob
m8, Civlt l, Serra - ES - CEP 29.168-030.

â) BllnLL- Edebeledda na Rue Dois s/n - Quadra 008, Lote 008 sata 002 -
Ciú I - Serra - ES CEP 29.168{30, iít€cÍita sob o CNPJ ffi.343.ü29rc002-
70, e NIRE 329x)39r/,14.

b) Ftlhl 2 - Estabelêdda nâ Rua do Mêrdo, nro 11, 24o andar e mbertura,
Cenro, Rio de JanotÍo/RJ, CEP ãníO-í20, inscrilo no CNPJ
05.343.029/0üP51, € NIRE 33fi1221483.

c) Flllel 3 - Egbbdedda na A\,âÍtda PomÉh, t.Bi0r.t.Bt2, pompéia. Sáo
Paulo, SP, CEP (EO22{Dí, lnscÍito no CNPJ 05.843.029000.1-92, e NIRE
35$/í9Í07S9.

d) tlllll3t- Estabeledda ne Rua Oob, s/n, Qusdra 0OB, Lot€ 00ô, Gahâo tunríos,
Ch/it l, SeíÍa - ES - CEP 29.168430, tnscíito no CNPJ OS.B4:1.029O00S13,
e NIRE 3290052a0G2.

A Sociedade pode ainda abÍiÍ oLüas fillab e €€cÍitóÍirÉ em quâhuer paíte do
TGníóÍio l{acirnal, por ddiberaçáo dos eócloo coüstas;

{



vrGES[rA OTTAVA ALTERAÇÀO pO C.OI|TRÂTO SOCTAL

PRODUTOS HOSPITALARES LTDA

tlRErilã20172@6í
Peágrafo í-: O ldrramento e entr€ga das meícadoÍias pOderá ser
Gdlzado através da Mahiz e/ol Filiab.
PeÉardo 2.: A \cÍlds dss mercadorles poderâ ser blta atavás do
telemarketing e +oornmerca.

O prazo de duração da sodedede é lndeErminado:
PrráoÍrío A r As ílllsis glram coín o cstitâl dâ Matiz

cÂírulo ll - cAPrÍaL soctal.

ClátEUEIl: O CeÍital Social é d6 Rt 1.500.0ü),00 (t m mllhão ê qulnhentos
mil ieals), dMdido em l.ín.O()O (Um milhão c qulnhorter mil) mta no vator
Íloíninal de Rl 1,00 (Um Real) cacta uma, tolaÍnente SubscÍito e lntegrallzado,
Íica assim o novo Capital Social disEibuí& entre os sócios:

-JO§E UÁRGOS SZUSIER - 1.350.000 (Um miltÉo üez€íttos e dnquenta mil),
cotas no vetor de RS í.00 (Um Real) eda btalzando R§ 1.350.000,ü) (Um
mlhh trêzêítbs e cimuents mil reab), totdÍn ntc Eubscrito c lnbgralizedo enr
mo€da coíÍonte do PaÍs.

. VERôN|CA VtÂNilA VILLA9A gZrrgTER - í50.000 (Cenro e clnquonta mit),
coh no yahr de R$ 1,00 (t m Reel) cáde, tohlirarrô RS í50,000,00 (C.flto ê
cinqu€nb ml Ireb), tcÉ*ncnta Úllbcorlto s lnbgrdllrdo êm mocda onrmlc do Hs.

O capitel Íica assim dbtlbuido entÍe oa sócbe:

VrlprCípih!

ql: Cada cota correcponde a um voto nas Dellberaçõe Sodais;

Glátgtlac.: A r€sponssutk adê de cada sócio á Í€stita m !,alor dê suas
cotas, mas todos respondem solidaÍiamente poh lntêgrallza0ão do câpital
socÍal;
g!-Os sódoe íicam d€sde já disponsâdos de pretaran caução,

Nc Cotri., %

Jmé lúarce-Sader R$.1,00 RtsrJ50.o0o,oo- 90'
Verônica, Vrama M fl aça Sader r500m, R§,.1,00 FÜ l.É0.000.00
Total RS 1.00 c$,1 50ê 060,o0 '-t0Br 500.ó00.

í}1



VIGESTHAOTTAVAALTERACÂO DO CONTRATO SOCU\L 7

qÂql4+o.u - nEdrE pas coÍa3 soclÀrs

t)!A manif€stação da vontad€ dc herddros de s€rÊm admitidos na sociedade
deverá ser felta por Ê6crlto, dentro do prazo de 30 (binta) dic a paÉir da datâ da
notificaçár qus, a Íe8ç,eito, a sociedade sê obÍiga a fazer-lhes llcar,rdo daro que
o silêncio dc herdeiros neste pfiâzo, será coÍsiíJerado @mo r€cusa;
lliQuando os heÍdêiros não deselarem seí admllldos nâ sodedade, o interesse
do coüstB Íalec'Ílo será cornputado de amrdo coín o Belânço do último exeÍcÍcio
sodal e psgo om dlnhêiro, a quêín dê diÍ€ito, eín 36 (tinta e s€is) parcêhg
íneÍ|sais, iJuals e sucessivas, sem JuÍoo, vêÍlc€ndo-s€ a trlmelra 30 (binta) dias
após o dâqJrso do prazo referijo no iteÍÍt anlsÍiofi
fJLFica, entretanto sBsegurado, ao8 coüstas leman68@ntes o direito de
prdoÍÊncia para I aquiaiÉo das colas do Íal€cado, ns mosmas condlçtes
descÍitas e estipuladas no itom ant€ÍioÇ

{

Àr)

Sempfe que quahJêr &s sócios píetêndêr alhnâr suâs colsr m
todo ou em pârto, oB demais sócbe terão píeÍeí6nda para aqdelgão dao cota§
ofereckJ,as à venda, na proporção de sua respecüva partldpaçâo no Capital sochl,
sllbscÍlto e integrallzado;

AEO sócio quê prelentler alienar suas @tas comunlcírrá axs demais, poÍ 6cÍito
$a intenÉo, lndlcando derameÍ e o valor prclmdldo e m condlções de
p6gamento:

EliOs dernais sócis tcrâo o prazo de í 0 (dez) dire para menlíestar sua intenção,
marcando-se a data para e
diÉ faqrta{ro ao6 deínab teses, deliberar que aquislÉo
sê Íaça, total ou paÍEialmeírte pda póprb socieda<te;
dl;JNe casc em qualquer dm sódc nâo dee{ar exêroeí suâ peÍêÍ€ncb, é
facuttado aos demelô Eódos diúditem entse § as cola qu6 csffim a este sódo:

GlágUla-ê: A morte, intemaÉo ou insolvâncie de quahueí dos sódoe, náo
a@ÍelaÍáa
díssoluçáo da sodedade, a qual contlnuaÉ a odstir on e cotislas
Í€man€soêírl€o e os treídeirqs ou qrrador ô sódo fdêddo, inbídlb dr
insolvenE;



8

PRODUTOS HOSPITAIáRES LTDA

CNPJ No. 05.3*3.029/0001 40
tllRE: 3220í7209Gi

CAPITULo rv - AoxrNrsTRAçÃo

clár$h 8!-: A Sociedadê será a<tminlstsada peloe sóclos indhünta,
isoladâmente e indiúdualmqrte, com poderee e abihriç6es de admínistradaes,
âutoílzach o uso do mme emprosarial;

diAo támino do cada exercÍcb social, 3í de dezembro, o Administa<lor pÍêstaÉ
coírtas justificadas dê sua aüninlsfação, proc€deffto à daboÍeção do lrNÊntárfr,
do balanço patrlmmial e do balanço de resulta<h econômlco, cabendo aoe sórios,
na pÍoporção de suas colas, G lucíog ou pordae âpiJÍada8;
hLNos quatÍo mesôs seguintes ao ÉÍmino do exercício soclel, os sóchs
deliberaráo sobre as cont6 e deslgnaÉo sdmlnisbador ô ou admhisfradoíes
quando ÍoÍ o caso;
dLOs sócios po<rerão fazer+e rêprêsenlü por píoqlradoÍ, mediantê a outoíga
de prooraçâo prlblha ou privada., corn poderes especí6cc pera o Eb;
CILA Sodedede podaá lndlcar píocur8doros para fins especÍficos, mediante a
outorga d€ proolrações gtblicas ou pÍivadás, gue hráo prazo de validade de até
um aÍro, exceto aqudes quê míúlram podorêô dâ dáusula ad iudija."

P8rágÍtr únloo: Nos t'ermos do arügo 10 qúe altêrou o item 3.1.1. í,
alínea a, itom i do DOG,TCP-oS, rorsão 3.2 da RESOLUÇÃO No iO7,
DE 26 OE AGOSTO DE 2Oí5, ICP-BRAS|L o sócio
administrador/sociedade podenÍr Íazer-se repíes€fihÍ por procurador
mediante a oulorga d6 procur4âo púbtica, on poderes especÍficc
para atuar poÍante a |CP€rasil e csn prazo de valitlade de ató 90
(norrenta) dlm

CtfuEtlla-t.: É ,radado aos s&is uüÍzarern â fiÍÍna em docuínentos de Íavor,
tais corno: garanths, o\rals, flançâ8 e ou cauções em farror de terceircs e da
própÍia sodedad€, bôm como ainda oneraÍ ou elienaí bens knóde da sod6dâde,
sem âutoÍtsâção expressa do outro sócir;

Cláurulrí0..: Os sódos Adminirtradoíês terão drdb a urna relirada mansal a
tltub de pr6laborc, até o limile máxino previsto na Legblaçâo do lmpcto de
Renda;

Àp

I



VIGESIMAO]TAVAALTERACÀO DO CONTRATO SOCI,AL 9

neotruexsoxu couÉRco e Repnesexracôes oe
PRODUTOS HOSPITALARES LTDA

Cláurula íí'.: Todas as êübêraÉês dos cottstas, lnduslve e especialmentô,
aqrclas que Fnportarem em aherages conbatuals, serâo váldas quando
tornadas poÍ todo6 os sódo6:

: Âs ddilprações (bo coÍrtistas sorão túfladas ern reuniâo, a ser
convocada para cada caso, poí quelqueÍ do6 sócio6:

cÁPlTuLO Vr - EXERCICIo SOCIê,L BALÂf,CO E LUCROS

CláItdâ-ÍL: O exercldo socl€l êncêÍÍâr.s+á no <lia 31 de Dêzêmbro do cada
ano, quãrdo se levantaÉ o Balanço Geral paÍa apuraÉo dc lucros e ou
prEuÍ26 dâ sodêdade. O saldo dos hcros lÍquklos apurados, depois do Íoltas a6
necessárias amortizagões e proüsões, flcarão à rllsposlçâo dos coüstas, que em
retmlâo ordnária, ddib€íaráo sobÍE seu destim;

3l Cada sócio participeÊá n6 lucíos ou nos pr{uÍrc da sodededg,
propordonalmenta â süa participação no Capitd Sodd;

CAPIÍULo vlt - uorjEÂcÂo

C!fu|!|lltl4l: A socledade entraÉ em llquideção n6 cesos prevlste ern Lel, ou
por deliberação dos cotis(as r€prosentando a totalidade do CaFÍtal sodsl, eír
reunlào exfaordlnáda, quando então será deito o liquidente 6 lndicada a manelra
cqno será feita a lQuldaçáo;

CAPÍruLO VIII - DISPOSICÔES GERAIS

I
$vh

Gláusule í5t.: Íloa Caroe Orllsor

Os case ombsos s€rão detidlrtos de comum aoordo, aplicandose as
dhposlçõ€s da lergblaçáo epecÍfrca;



l0

Cláusula í 81.: Do Forc

Os só<*x elegem o fuío & cldade do Rlo de Janelro como únlco coÍnpetêntê para
dirimir quetões 6ntB elas suscitadas, renunciando a qualquer outro por mals
privilegiado que seja;

Cláusula í?!,: Do Daslm oedlmento:

O Adminbtrador e ou Adminbtraclores dedara (m). sob as pênas da lêi, ê que
não está (âo), impedido (s) de exerceÍ (em) a adminlslração da soclsdad€, por loi
eopscial, ou em virtudo de condenação crimlnal, ou por se enconbar (ern) sob os
efeitos dda, I pens quo vende, alnda gue tompoÍartamêntê, o ecesso â cergos
públlcos, ou por crime íalimeniar, de prêvârlceção, pêita ou subomo, coÍrcussfo,
pêGJlato, ou contrâ a econornia popular, 6!íltÍs o sbtema finen@iro nadonal,
contÍe as normas de defesa de concorrânda, contra ag relsçõ€s dê consumo, Íé
púHica ou a píopÍi€dede;

Os sócios dedaram ne6t€ ato, qu€ não estão lrnrsoe em nenhum cÍime previsto
ern Lei, que m impeçam de exercer atiüdade mercânül;

E por estarern asslm justos ê contratado6, assinam o pÍqsênte lnshrm6nto eíÍr
uma unEa

S€ÍrdES, 03 dc julho dc 2020.

^ ,l

I v.IidÀd! dê!t! ir'D"sro, rr.. .u1Ê!rr à c6e.d.!to dE .c zurátiÊ(dld. ú !c.F!dieí F.dài!
lnf.dDdo Eur rê.pêcrivos códtgo. dê T.rlfioslo.
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DECLARÁÇÀO DE SERVIÇO DE AUTENTICAÇÀO DlclTAL hnps://api aurdigital.azevedobastos.nor.b rldeclaftcaotlzzgl3052l140.-

REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL
ESTADO DA PARAíBA

CARTÓR|o AZEVÊDO BASTOS
FUNDADO EàT í8t8

PRTf,ERO REGISTRO CML DE I{ASCTHENTO E óBÍTOS E PRrATÍVO DE CASAIIEMÍOS, |NTEROIçÔES
PESSOÂ

E TUTELAS DA COMARCA OE JOÂO

Av. Epitácio Pessoa, í'145 BaiÍro dos Esiados 5E03G00, Joáo Pessoa PB
Tel.: (83) 3244-t104 / Fax: (83) 3244-5484

htb:,fwww.azevedobaíos.not.ú
Eflail: cadorio@azêvedobastos.notbr

DECLARAçÃO DE SERIT/IçO DE AUTENNCAçÃO DEÍTAT

O Bel. Válbe. Azevedo de Miranda Cavakanti, Oficial do Primeiro Registro CMlde Nascjmentos o Ôbitos e Privalivo de Casahentos. lnterdiçóos e Tutelas
com atribuição de aúenlic€r ê.econhecêÍ úmas da Comarcá de Joáo Pêssoa C€pital do Eíado da Paraiba, em üÍtude de Lei. etc...

DECLARO ainda quo, parà garantÍ Fanspaência e segurança juÍídica dê todos os êtos oiundos da atiüdâde Notarial e RegisFal no Estado da ParaÍba, Íoi
insütJido peh da Lei No í0.132, dê 06 de novembro de 2013, a eplicação obÍigatoÍiâ de um Selo Digilâldê Fiscalizaçáo Extrajudidalem todos 06 al6 de
notas e rcgistro, cornposto de um ódlgo único (poÍ exemdo: Sdo Digilal: ABCí234íX'|X2) e dessa rorma, cada autenllcação processeda pelâ nossa
Servenüa pode seÍ verifcáda e confirmada tantias vezes quamo Ío. necêsúno at-àvés do sÍte do Tribunâl do Jusüçá do Estado da Paràlba, endereço
httssi//corÍegedoda.tipb jus.bÍ/sdodigitâY.

\ Jtenticáçáo digilâl do d@rmsnto faz prova de que. na data e hora €m que eh íoi ÍedÉada. a empíesa MEOLEVENSOHN COM. E REPR. DE PROD.
EõSP LÍDA MATRZ tinha posse de um doqJmento oom as mesmas carôclêÍislrcâs que Íoram reproduzjdas na ópia autenüoada, s€ndo da empresã
MEDLEVENSOHN CoM. E REPR. DE PROD. HoSP LTDA MATRZ a .esponsabilidade, única e exdusiva, p€h idoneidade do doc.umenlo apresentado a
€sle CaÍtório,

Nesse sentido. decla.o que a MEDLEVENSOHN COM. E REPR. DE PROD. HOSP LTDA MATRIZ assumiu, no6 leímos do artigo 8', §1'- do Decreto n'
10.27ü2020, que reguhr€ntou o adigo 3", inciso X. da Lea Federàl n' 13.8742019 e o anioo 21A da Lei Federal 12s82n012, a resDoftsabtridade pdo
procêsso dê digitalizaÉo dos documentos Íisicos. gârentindo pranle esle Cartóíio ê tercêir6. a sua autoÍia e integndade-

De acordo com o dÉposlo no e.ligo 2'-q, §7", da Lei Fedêral n" 12.682/2012, o dodJmento em anêxo, idenlificâdo indMduaknente em cada Código de
AúenticaÉo Oigilalr ou na rêferide sequêhcie, f,odeíá ser reproduzido em papel ou em qualquer oulo helo físico.

Esta DECLARAÇÃo foi emitida em (WO5r2O2í ür:03:33 (hora loGal) através do sistema de autonücaÉo digital do Carlório Azevàlo Bâstos, de acordo
com o Art. 1o, 10o e seus §§ 1' ê 20 da MP 22OO|2OO1, mmo taÍhbém, o documento eletaoflico sutenücádo contsndo o CeíiÍcado Digilal do titular do
Cartúio Azevêdo Bâsto§, podeÉ ser solicitado diretâmenle a empresa MEDLEVENSOHN COM. E REPR. OE PROD. HOSP LTDA MATRIZ ou ao Cártóno
pelo endêíeço de e-mail autênüca@a2evedobas[os.notbr Parã ihÍoímações mais detaÍhadas deste alo, acesse o s[e https:/âutd{gital-azevedobastos.not.br
e infüme o Código de Autenticáção Digital

Esle OechraÉo é valila poí têmpo indclê]rtlimdo e esá disponitrel pare mnsuftâ em nosso site.

icódígo dê Autcnti6çáo Digital: 3229030521140S84255& l
'L.glsLçó6 Vlgentês: Lei Fede{Él no E.9319,1, Lei Fêde.8l hô'10.406i2002, Medira Provbo{ia n. 22002001, Lêi Fêderâl n. '13.t05,/20Í5, Lei Estadual ho
8.72í12008, Lei Eíadual no í0.í32120í3, Proümento CGJ N'003/2014 e Provimênto Ca.,U N" 100/2020.

O ÍEfeíido é veÍdâde. doil íé.

CHAVE DIGITAL

d734Íd94f)57f2d69fe6bc05b27eec32cd30 í 5bofc{c3caM€27e 1 g,l0?Í749Ecfcd303c6c08657adcocí cfl}2bodo3ebffE1 6302735c4d01 gfs,tcá6b97
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DECLARÁÇÀo DE SERVIÇO DE AUTL,NTICAÇÃo DIGITAL https:/iapi.autdigital.azevedobastos.not.brldeclaracaol3229lSo920l2S.

REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL
ESTADO DA PARAIBA

CARTôRIO AEVTDO BASTOS
FUNOAI'O EM ITtt

pRtitEtRo REctSTRo cIv|L oE NAsc[tENTo E óBlToS E PRúATVo ôE cASAlrENTos, INTERDçÔES E ÍUTELAS oA cotrARcA oE JoÁo
PESSOA

Av Epitácio Pessoa, 1145 Bair.o dos Estados 5803G00, Joao Pessoa PB
Tol.: (83) 32.14-í04 / Far (63) 32'14-54E4

htts:/ a,ww.azevedobastos.hotbr
Eíail: c€ítorio@êzevedobâstos.not.br

DECLARÂçÀO DE SERVIçO DE AUTENTICAçÂO DIGÍÍAL

O Bel. válber Azevêdo de Mrranda cavêlcânti' clficjal do Primei'o Regisüo civil de Nâscimentos ê Ôbit6 G Privativo de cásámentos' lnterdiçóes e Tutelas
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DECLARA para os devidos fins de diÍeÍto que. o documento 6Ín anexo idenüficado indiüdualmente em cada código de Autênücâçáo Digital' ou na ÍeíeÍidá

sequêncja, ioi autenticado de acordo com âs Lêgislaçóes e normâs ügentes'

OECLARO ainda que, parâ garanür tsanspârêncie e segurença iurídica d€ todos os atos oliuh

i."úao p"ú ã" i"i r.i' lo,i32, do oo d; novêmbío d; 2oí3, e aplicáÉo ob'i!r- Eló7ie dê um
'"J,Jã 

ã ,Ãt].tti, õ.p.sto ale um .ódigo Único (por exemplo selo Digitâl: ABc1234$x1x';;"ü;;;;;; 
üriricaoa e contirniÉda tantàs vezes quãnto íoÍ necesúrio âtrâvés do

\-.rsj/conegedoÍiarjpb.jus.bÍ/sdedig âv

A a dotrrment , na dala êmp'esa MEDLÉVENSoH ROD'

HO ha p6se cün as repíoduzidâs lq ó99 " 
presá

ME E REPR. LTDA M exàusivã' pela idoneidadê ado a

este CaÍlório.

(ho.-d local) âravés do sistêma de aute de acordo

como também, o dÉ,mento êletlonico o titular do

" 
á".pt"ãueor-ew[soHN coi'' E ao câít&io

para inÍomações mais detálhâdas deste ato, acas§e o silê [gE/eqldlgital.azevedobâstos.nol b' e infomê o códi.]c da Autentícêçào Digilal

Esta De.laraÇáo é valk â por t mpo lndctermlnâdo e está di§ponÍvel para consultá êm n6so site'

'Códlgo dr o Digltâl: 322S18{F20123717242!1
,Lcdl6lácó. Lei Federd n" 8.93t94. Lei Federd n" 10.406/2002, Medida ProüsóIia n'22001200í, Lei Federêl n" 13 1052015 Lei Ést6du8l no

íiítnoóa. n' 10. 132/2013 e Provrmento cGJ N' 0032014 '

O reÍorido é verdâde, doti fé.

CHAVE DIGÍTAL
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RESPOSTA A IMPUGNAÇAO

PNEFEITUNA DT

Fôr.ido Iai! PoÍ l,oca UN

O Pregoeiro do Município de Crateús, vem responder ao pedido de

impugnação ao edital supr4 interposto pela pessoa jurídica MEDLEVENSHON
cóúBncro E REPRESENTAÇoEs DE PRoDUToS IToSPITALARES LTDA'
inscrira no GNPJ n. 05.343.029/0001-90, com base no Art. 24 do Decreto no. 10.024.

de 20 de setembro de 2019 e suas posteriores alterações' bem como no item 22 do

edital.

Preliminarmente há que se esclarecer que a referida impugnação não

tem efeito de recurso, portanto não há que se falar em efeito suspensivo. tampouco sua

remessa a autoridade superior, tem a comissão de licitação nesta fase processual, todos

os poderes para averiguação de quaisquer contestações que se façam ao texto editalício'

decidindo sobre cada caso, conforme a legislação pertinente'

Podemos concluir desta forma pelas recomendas do art' 24' parágrafo

primeiro, senão vejamos:

"Aí.24. Qualquer pessoa poderá impugnar os teÍÍnos do edital

do pregão, por meio eletrônico' na forma prevista no edital' ate

três dias úteis anteriores à data fixada para abeÍura da sessão

Pública.
§ 1'A impugnação não possui efeito suspensivo e cúerá,.ao
pregoeiro, âr*itiudo pelos responsáveis pela elaboração do edital

ê do, -e*ot, decidir sobre a impugnação no privo de dois dias

úteis, contado do data de recebimento da impugnação'"

O AÍt. 24, §1" do Decreto no. 10.024, de 20 de setembro de 2019

alhures é taxativo, a comunicação de impugnação do edital não terá efeito de recurso,

portanto não terá efeito suspensivo.

DOS FATOS:

t tiÍl

TERMO: Decisório.
ASSLJNTO/FEITO: Julgamento de Impugnação ao Edital - Pregão Eletrônico N'
OO8I2O2I SESA/SRP.
OBJETO: SELEÇÂO DE MELHOR PROPOSTA VISANDO REGISTRO DE

PREÇOS PARA FUTURAS E EVENTUAIS AQUISIÇÕTS OT' MATERIAL
MEDICO HOSPITALAR PARA ATENDER AS NECESSIDADES DA
SECRETARIA DA SAÚDE DO MLNICÍPIO DE CRATEÚS _ CE.

IMPUGNAITE: MEDLEVENSHON COMERCIO E REPRESENTAÇÔES DE

PRODUTOS HOSPITALARES LTDA, inscrita no CNPJ n'. 05.343.02910001-90'

IMPUGNADO: PREGOEIRO.

DAS INFORMACÕES:



PNI'EIIUiA DE

fir!ido lai3 Por Yoca

A impugnante, em sua peça impugnatóri4 questiona o critério
julgamento da presente licitação, no caso, MENOR PREÇO POR LOTE, pautando suas

MUNI(IPIO
VERDE

DO DIREITO:
No que norteia as especificações dos itens em licitação, há que se

Àrt, 3' A fase preparatória do pregão observará o seguinte:

I - â autoridade competente justificará a necessidade de

contrâtação e deÍinirá o objeto do certame, as exigências de

habilitação, os critérios de aceitação das propostas, as sanções

por inadimplemento e as cláusulas do contrato, inclusive com

Íixaçâo dos prazos para fornecimento;
II - a defrnição do objeto deverá ser precisa, suficiente e clara,
vedadas especiÍicações que' por excessivas, irrelevantes ou

desnecessárias, limitem a competição;
III - dos autos do procedimento constarâo a justificativa das

definições referidas no inciso I deste artigo e os indispensáveis

elementos técnicos sobre os quais estiverem apoiados, bem

como o orçâmento' elaborado pelo órgão ou entidade
promotora da licitação, dos bens ou serviços a serem licitados;
e

De acordo com a jurisprudência do Tribunal de Contas da União, é

lícito o agrupamento em lotes de itens a serem adquiridos por meio de pregão, senão

vejamos:

'É lícito o sgruPamentos em lotes de itens a serem adquiridos
por meio de pregão, desde que possuam mesma natureza e q e

FÁ VEIRA
0
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observar que, conforme o termo de referência (anexo I do edital), elaborado pela

autoridade competente no uso de seu poder discricionário, estas sâo as que atendem de

forma satisfatória as necessidades da Administração e com toda tramitação processual

constante na Lei no 10.52012002.

alegações na suposta restrição da competitividade no certame, requerendo que seja

alterado para o critério de MENOR PREÇO POR ITEM, para que mais empresas
possam participar, e que o criterio de menor pÍeço por lote atenta contÍa a

economicidade, fundamentando seu entendimento no AÍ. 23, § 1", Art. 15, inciso IV,
AÍ. 3', § l', da Lei n' 8.666/1993, na Súmula 247 do TCU, tambem o Acórdão
155612007 - Plenií,rio do TCU. Ao final da peça de impugnação, a impugnante requeÍ a

alteração do critério de julgamento para ITEM e frisa que conhece o Doder

oor LOTE seia uma ileealidade e que o certame em ITENS amplia o rol de licitantes
permitindo que a administração encontre uma pÍoposta Íealmente vantajos4 e anexou

decisões publicadas por outros órgãos que se dignaram de alterar o edital em prol da

isonomia, da competividade e da obtenção da proposta mais vantajosa para os cofres

públicos.

É o relatório fático.



PREFEITURT DE

t.r.ndo Irir Por vo.a

guordery reloçõo entre ri. ACÓRDÃO 861/2013
PLENARIO (Possibilidade, Relator ANA ARRAES) "

Pelo que se observa é entendimento da jurisprudência sumulada em
nosso país que em havendo a devida justificativa pode-se realizar licitações com o
critério de julgamento MENOR PREÇO POR LOTE, e no termo de referência (anexo I
do edital), mais precisamente no item 5.3, se encontra ajustificativa a seguir:

"5.3. DA DIWSÃO POR LOTE

Desse modo nâo restou comprovada nenhuma ilegalidade que possa

prejudicar o processo, que guarda integral obediência aos princípios fundamentais da

5.3.1. O não parcelamento do objeto em ilens, nos lermos do
art 23, §lo, da Lei n" 8.666/1993. neste caso, se demonstra
técnica e economicamente viavel e não tem a finalidade de
reduzir o caráter competitivo do licitaÇõo, visa, tão somente,

assegurar d gerência segura da contratdção, e principalmenle,
assegurar, não só a mais ampla competição necessária em um
processo licitatório, mas também, otingir o sua finalidade e

efetividade, que é a de atender a contento as necessidades da
Administração Pública.
5.3.2. A licitação, para a aquisição de que trala o objeto deste

Termo de Referência e seus Ánexos, será dívida POR LOTE,
justiJica-se pela necessidade de preservar a integridode
qualitativa do obieto, vez que wirios fornecedores poderão
implicar descontinuidade da padronização, bem qssim em

dificuldades gerenciais e, até mesmo, oumenlo dos custos, pois
o contratação tem a finalidade de formar um todo unitário.
Some-se a isso a possibilidade de estabelecimento de um

padrão de qualidode e eficiência que pode ser acompanhado
ao longo do fornecimento do produto, o que Jica sobremaneiro
dificultado quando se ffdta de diversos fornecedores.
5.3.j. Quanto a divisão e iulgamenlo Por LOTE: JustiJico'se a
divisão e Julgamento por LOTE, devido os itens ora licitados
terem umo homogeneidade entre si, cujo mesmos possuem a
mesma natureza e características, fato esse que não fere os

princípios básicos das licitações e contratos quais sejam, o
princípio do competitividade e igualdade, podendo os itens

dispostos nesse termo de referência serem oferlodos por
qualquer empresa do ramo de venda de produtos. "

O próprio Acórdão N' I .347l2018-Prenri'rio, do TCU, mencionado
pela impugnante na página 4 da impugnação, prevê que *a modelagem por preço

global de grupo de itens é medida excepcional que precisa ser devidamente
justificada", e é o caso do presente certame, cuja justificativa já está demonstrada

no termo de referência, em observância aos requisitos da jurisprudência do TCU.



Administração Pública, bem como aos princípios das licitações e contratos públicos, se

pautando pelo interesse público a ser atendido.

DECISÃO:
Analisadas as razões impugnadas apresentadas pela empresa:

MEDLEVENSHON COMERCIO E REPRESENTAÇÓES DE PRODUTOS
IIOSPITALARES LTDA - CNPJ: 05.343.029/0001-90, o PREGOEIRO do

Município, RESOLYE não considera-las no mérito, julgando seus pedidos

IMPROCEDENTES, haja vista a análise procedida com minúcia nos textos

apresentados.

Crateús/C 0 de Maio de 2021.

do Município de Cra
Gomes Oliveira
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Gmail PREFETTURA CRATEÚS <pmclicit@g

lupucNAçÃo - eREFETTURA DE cRATEUS/ce - pnecÃo ELETRoNIc

PREFEITURA cRATEÚs <pmclicit@gmail.com>
Para: Anneliza Argon <anneliza.argon@medlevensohn.com.br>

RESPOSTA A IMPUGNAÇAO

TERMO: Decisório.
ASSUNTO/T'EITO: Julgamento de Impugnação ao Edital - Pregão Eletrônico N'008/2021 SESA/SRP.

OBJETO: SELEÇÀO DE MELHOR PROPOSTA VISANDO REGISTRO DE PREÇOS PARA
FUTURÂS E EVENTUAIS AQUTSIÇÕES DE MATERIAL MEDICO HOSPITALAR PARA
ATENDER AS NECESSIDADES DÂ SECRETARIA DA SAUDE DO MI.INICÍPIO DE CRATEUS _

CE.

IMPUGNANTE: MEDLEVENSHON COMERCIO E REPRESENTAÇÕES DE PRODUTOS

HOSPITALARES LTDA, inscrita no CNPJ n'. 05.343.029/0001-90.
IMPUGNADO: PREGOEIRO.

SEGUE EM ARQUIVO ANEXO, POR FAVOR CONFIRMAR O RECEBIMENTO.
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